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 Visando oferecer condições, a todos os alunos, de atingir os objetivos do 
estágio e atender as exigências legais, o presente manual de estágio tem 
a finalidade de oferecer as orientações necessárias para o cumprimento 
do Estágio Curricular Supervisionado. 
  
I – DOS PRÉ-REQUISITOS PARA PARTICIPAR DOS ​ ESTÁGIOS 
SUPERVISIONADOS: 
  
Para participar dos estágios supervisionados, o graduando deverá: 
1.       Estar regularmente matriculado no Centro Universitário do Norte de 
São Paulo – UNORTE; e 
  
2.   ​ Estar com os documentos de solicitação em dia; 
a - Termo de Convênio e Compromisso com a UNORTE; 
b - Relatórios do Estágio supervisionado 
  
OBS: Os documentos relacionados encontram-se: http://www.unorte.br 
  
II – OBJETIVOS GERAIS DOS ESTÁGIOS: 
Os objetivos gerais dos estágios são: 
  
1.      O estágio visa ao aprendizado de competências próprias da 
atividade profissional e à contextualização curricular, objetivando o 
desenvolvimento do educando para a vida cidadã e para o trabalho; 
2.      Oferecer aos estagiários a oportunidade de contato mais direto e 
contínuo com o mundo do trabalho, visando à concretização dos 
pressupostos teóricos associados às práticas profissionais específicas; 
3.      Preparar os estagiários para as atividades de iniciação científica, 
pesquisa e intervenção na realidade profissional; 
  
4.      Possibilitar ao estagiário a aplicação à realidade do trabalho dos 
conhecimentos adquiridos durante o curso; 
5.      Proporcionar aos estagiários relações com métodos e técnicas de 
trabalho até então desconhecidos e com novas alternativas de produção; 
6.      Contribuir para a construção do próprio modo de comportamento do 
estagiário mediante situações reais do contexto organizacional; 
7.      Encaminhar à sociedade o fruto de seu trabalho acadêmico e os 
resultados obtidos nas atividades de estágio, como forma de socialização 
do conhecimento produzido; e 

http://www.unorp.br/


 

8.      Proporcionar a integração da instituição com a comunidade, com as 
pessoas jurídicas de direito privado e com a administração pública direta, 
autárquica e fundacional, bem como com os profissionais liberais de nível 
superior devidamente registrados em seus respectivos conselhos de 
fiscalização profissional. 

III– OBJETIVOS ESPECÍFICOS DOS ESTÁGIOS: 
O estágio supervisionado tem como objetivos: 
1.      Proporcionar ao estudante oportunidade de desenvolver suas 
habilidades, analisar situações e contribuir para mudanças no contexto 
jurídico e social. 
2.   ​ Aprimorar o processo ensino-aprendizagem, através da busca do 
aprimoramento pessoal e profissional; 
3.   ​ Amenizar os efeitos da passagem da vida de estudante para a vida 
profissional, propiciando ao estagiário mais oportunidades de 
conhecimento Teórico/Prático sobre as diretrizes, organização e 
funcionamento do sistema jurídico; 
4.   ​ Propiciar a atualização de conteúdos disciplinares, permitindo ao 
estagiário adequar-se às inovações técnicas, políticas, econômicas, 
jurídicas e sociais a que estão sujeitos. 
5.   ​ Promover a integração entre Escola, Poder Público e Comunidade. 

  

  

IV– CAMPOS DOS ESTÁGIOS: 
Para o Centro Universitário do Norte de São Paulo são considerados 
campos de estágios a própria instituição, as pessoas jurídicas de direito 
privado e com a administração pública direta, autárquica e fundacional, 
bem como com os profissionais liberais de nível superior, devidamente 
registrado em seus respectivos conselhos de fiscalização profissional, 
sob a supervisão de um profissional devidamente qualificado. 
  
ATIVIDADES DO 7º SEMESTRE 
  
  
1.   ​ ÁREA CÍVEL AUDIÊNCIAS 
TOTAL DE 06 (SEIS) AUDIÊNCIAS: 
-          ​ 02 Audiência na Justiça comum (Conciliação no NCPC) 



 

-          ​ 02 Audiência na Justiça Federal (Instrução e Julgamento) 
-          ​ 02 Audiência no Juizado Especial (Instrução e Julgamento) 
INFORMAÇÕES IMPORTANTES: todas as audiências podem ser 
realizadas na modalidade online, com exceção das audiências federais 
que são na modalidade presencial, sendo que o comprovante será a ata 
da audiência acompanhada de um relatório, ou certificado de 
participação, a entrega é feita no AVA. 
  
2.   ​ ELABORAÇÃO DE PEÇAS PRÁTICO PROCESSUAIS 
ÁREA CÍVEL 
TOTAL DE 03 (TRÊS) PEÇAS: 
1) Petição Inicial de Ação Possessória de Reintegração de Posse 
conforme os seguintes dados: 
Maria é usufrutuária de um imóvel rural, imóvel este que ela doou para 
sua única herdeira Margaria. Margaria é casada e mora na Inglaterra, 
nunca teve qualquer interesse nesta 
  
  
propriedade rural. Em outubro de 2016 Maria  foi visitar Margaria, 
retornando ao Brasil no inicio de fevereiro de 2017. Quando retornou foi 
informada pelo caseiro da fazendo que haviam invadido as terras em 
dezembro passado e lá estão até a presente data. Como advogado de 
Maria elabore a peça processual cabível para retomada do imóvel. 
Atente-se para a legitimidade para propositura da ação. 
2)Petição Inicial de Ação de Despejo cumulada com Ação de Cobrança 
conforme os seguintes dados: 
João, residente na cidade de Mirassol/SP, é proprietário de um imóvel na 
cidade de Santos/SP, locou este imóvel para José residir com sua família, 
ocorre que José não esta pagando o condomínio do imóvel ha seis 
meses apesar de todas as tentativas de acordo, valor da taxa condominial 
R$ 400,00 por mês, José alega que o valor do condomínio é arbitrário 
pois o prédio nada oferece além de portaria 24 horas, importante salientar 
que o aluguel dos últimos três meses foram pagos com atraso. Como 
advogado de João proponha a ação competente. 
3) Petição Inicial de Ação de Divórcio Consensual conforme os seguintes 
dados: 
Alex e Aline casaram-se em 10 fevereiro de 2009, tem 3 filhos menores, 6 
anos, 4 anos e 2 anos, adquiriram 2 imóveis de valores equivalentes e 
dois carros. Alex é empresário do ramo de confecção e Aline é medica. A 



 

guarda dos filhos ficara com o pai/Alex, em razão da vida atribulada da 
genitora que poderá visitar de forma livre os filhos, pagará uma pensão 
de R$ 1.000,00, para cada filho mais a escola e o plano de saúde. Como 
advogado elabore o divórcio consensual dos interessados. 
INFORMAÇÕES IMPORTANTES: A elaboração das peças práticas 
deverá atentar para os requisitos de forma e conteúdos relativos à área 
do Direito, na qual a peça está inserida. 
Todas as peças poderão ser digitadas respeitando os espaçamentos 
entre parágrafos, conforme orientação dos professores orientadores. 
As peças deverão ser entregues através da plataforma AVA Moodle 
  
3.   ​ ANÁLISE DE JURISPRUDÊNCIA  
TOTAL 03 (TRÊS) JURISPRUDÊNCIAS 
  
Elabore uma análise sobre as seguintes Ementas: 
DIREITO CIVIL – PROCESSUAL CIVIL: Ementa: Ação revisional de 
regulamentação de visitas. Animal de estimação. Partes que por ocasião 
do divórcio consensual acordaram que a guarda do animal permaneceria 
com a ré, regulamentando o direito de visitas do autor. Ação julgada 
improcedente e procedente a reconvenção, extinguindo o direito de 
visitas. Desentendimentos entre as partes em relação ao local de retirada 
e entrega do animal. Ré que alega maus tratos ao animal pelo autor. 
Provas dos autos que não evidenciaram os maus tratos alegados. Animal 
que foi adquirido pela ré pouco antes das partes contraírem matrimonio. 
Animal que conviveu 
  
grande parte do tempo na casa em que as partes viveram como casados. 
Direito do autor em conviver com o animal de estimação. Visitas 
acordadas que devem ser restabelecidas. Ampliação das visitas que não 
é viável neste momento. Animal que deve ser retirado e devolvido na 
residência da autora ou em outro local que as partes acordarem. Fixação 
de multa para o caso de descumprimento do acordo por qualquer uma 
das partes. Decisão reformada para julgar improcedente a ação e a 
reconvenção. Recurso parcialmente provido. 
  
 
 
 
 



 

DIRIETO CIVIL – TRANSPORTE ÁREO DE ANIMAL DE SUPORTE  
 
EMOCIONAL: Ementa: ANTECIPAÇÃO DE TUTELA – Ação dita "de 
obrigação de fazer" – Pretensão de embarque em voos nacionais 
acompanhada de animal de suporte emocional – Admissibilidade – 
Pessoa com deficiência cujo tratamento envolve a companhia de animal 
de estimação para utilização de transporte aéreo – Recusa infundada das 
companhias aéreas – Serviço já disponibilizado em voos internacionais – 
Inteligência dos arts. 2º e 4º da Lei n. 13.146/2015 – Precedentes deste 
E. Tribunal de Justiça – Presença dos requisitos legais - Decisão 
reformada – Agravo de instrumento parcialmente provido. 
            ​  
DIREITO CIVIL – PROCESSO CIVIL:  
 
Ementa: APELAÇÃO – Ação de Reconhecimento e Dissolução de União 
Estável c/c Alimentos e Guarda – Propositura pela ex-companheira – 
Sentença de parcial procedência – Inconformismo da autora, alegando 
que o réu não apresentou contestação e devem ser aplicados os efeitos 
da revelia e que o réu é sócio-proprietário de um depósito de material de 
construção e sequer contestou suas possibilidades financeiras, devendo 
haver a majoração da obrigação alimentar e, ainda que o réu seja revel, 
deve haver sua condenação ao pagamento de honorários advocatícios – 
Cabimento em parte – Em ações dessa natureza, de direito indisponível, 
os efeitos da revelia são mitigados, pois a Magistrada não fica adstrita ao 
pedido inicial e analisa todo o conjunto probatório para formação de seu 
convencimento -.Percentual fixado na sentença que se apresenta 
adequado, por ser fruto de análise do binômio necessidade/possibilidade 
apurado nos autos – Pretendida majoração da obrigação alimentar que 
poderia comprometeria a subsistência do réu, ante a falta de 
comprovação de suas reais possibilidades – Honorários advocatícios, no 
entanto, que devem ser pagos pela parte vencida,independentemente da 
sua condição de revel ou de não resistência – Observância ao princípio 
da causalidade - Recurso provido em parte. Visualizar Ementa Completa 
INFORMAÇÕES IMPORTANTES: Analise deve ser entregue no AVA 
Moodle. 
  
 
 
 



 

ATIVIDADES DO 8º SEMESTRE 
  
1. ÁREA PENAL AUDIÊNCIAS: 
 TOTAL DE 06 (SEIS) AUDIÊNCIAS: 
-          ​ 03 Audiência na Justiça comum (Instrução e Julgamento rito 
comum) 
  
-          ​ 02 Audiência na Justiça Federal (Instrução e Julgamento) 
-          ​ 01 Sessão do Tribunal do Juri 
INFORMAÇÕES IMPORTANTES: todas as audiências podem ser 
realizadas na modalidade online, com exceção das audiências federais 
que são na modalidade presencial, sendo que o comprovante será a ata 
da audiência acompanhada de um relatório, ou certificado de 
participação, a entrega é feita no AVA. 
  
2. ELABORAÇÃO DE PEÇAS PRÁTICO PROCESSUAIS 
ÁREA PENAL: 
 
TOTAL DE 05 (CINCO) PEÇAS 
1)  Pedido de Relaxamento de Prisão em Flagrante. 
2) Requerimento de Instauração de Inquérito Policial pelo ofendido, por 
meio de advogado. 
3) Pedido de Liberdade Provisória. 
4) Queixa-Crime e Procuração com poderes especiais. 
5) Resposta à acusação. 
INFORMAÇÕES IMPORTANTES: A elaboração das peças práticas 
deverá atentar para os requisitos de forma e conteúdos relativos à área 
do Direito, na qual a peça está inserida. 
Todas as peças poderão ser digitadas respeitando os espaçamentos 
entre parágrafos, conforme orientação dos professores-orientadores. 
As peças deverão ser entregues através da plataforma AVA Moodle. 
  
 
 
 
 
 
 
 



 

ATIVIDADES DO 9º SEMESTRE 
  
1. ÁREA TRABALHISTA AUDIÊNCIAS: 
 TOTAL DE 04 (QUATRO) AUDIÊNCIAS: 
-          ​ 04 Audiências na Justiça Trabalhista 
INFORMAÇÕES IMPORTANTES: todas as audiências podem ser 
realizadas na modalidade online, com exceção das audiências federais 
que são na modalidade presencial, sendo que o comprovante será a ata 
da audiência acompanhada de um relatório, ou certificado de 
participação, a entrega é feita no AVA. 
2. ELABORAÇÃO DE PEÇAS PRÁTICO PROCESSUAIS 
ÁREA TRABALHISTA 
  
TOTAL DE 02 (DUAS PEÇAS) 
1) Petição inicial requerendo reconhecimento de vínculo empregatício 
com os seguintes dados: 
Joaquim foi admitido como caseiro da Fazenda Fartura, sem vínculo 
empregatício e sem registro em CTPS na data de 02 de janeiro 2013, sob 
a alegação de parceria rural (situação que supostamente não geraria 
vínculo empregatício). 
Joaquim, na condição de caseiro, residia em uma pequena casa ao lado 
da sede. 
Tinha como obrigação cuidar das necessidades da sede da fazenda e 
também organizar a venda dos ovos, legumes, verduras e cereais 
produzidos, devendo prestar contas para seu empregador. 
Recebe um salário mínimo por mês a título de salário-base. Além disso, 
pode utilizar parte do que é produzido para consumo próprio. 
Joaquim, seguindo as ordens do empregador, trabalha todos os dias da 
semana, exceção das terças-feiras, que é seu dia de descanso. 
Diariamente trabalha das 06:00 horas às 12:00, e das 13:00 horas às 
16:00 horas. 
Findas as obrigações descansa em sua casa, aproveitando para vigiar a 
propriedade. 
O vizinho da fazenda Fartura é irmão do empregador de Joaquim, e 
fiscaliza o trabalho realizado lá. 
Em 02 de janeiro de 2016 o proprietário da Fazenda dispensou Joaquim 
sem efetuar pagamento de qualquer verba rescisória sob alegação de 
que como ele usufruía dos produtos não era considerado empregado, 
mas sim meeiro, não fazendo jus a qualquer pagamento. 



 

Como advogado de Joaquim, propor a medida processual pertinente ao 
caso. 
2) Contestação ao       ​pedido de      ​ reconhecimento         ​ do      
​ vinculo empregatício com os seguintes dados: 
João Pedro foi contratado em 02/02/2014 para serviços de representante 
comercial dos produtos da empresa MÓVEIS FRIAS LTDA. 
Tinha como responsabilidade oferecer os produtos fabricados pela 
contratante a possíveis clientes, tirando pedidos de venda e 
encaminhando para sede da empresa de Móveis. 
Para executar os serviços utilizava veículo próprio, sem controle da 
jornada de trabalho. 
Seu contrato foi rescindido em 01/02/2017, recebendo a indenização de 
1/12 avos das comissões recebidas, conforme determina a lei nº 
4.886/65. 
Em seguida, João Pedro contratou advogado que ingressou com 
Reclamação Trabalhista perante a Vara do Trabalho de São José do Rio 
Preto, pleiteando o reconhecimento de vínculo empregatício e o 
pagamento de verbas trabalhistas como férias, 13º salário e verbas 
rescisórias. 
Como advogado de MÓVEIS FRIAS LTDA, elaborar a peça processual 
pertinente. 
  
INFORMAÇÕES IMPORTANTES: A elaboração das peças práticas 
deverá atentar para os requisitos de forma e conteúdos relativos à área 
do Direito, na qual a peça está inserida. 
Todas as peças poderão ser digitadas respeitando os espaçamentos 
entre parágrafos, conforme orientação dos professores-orientadores. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



 

ATIVIDADES DO 10° SEMESTRE 
  
1)  ELABORAÇÃO DE PEÇAS PRÁTICO PROCESSUAIS: 
ÁREA  FISCAL/CONSTITUCIONAL 
TOTAL DE 02 (DUAS) PEÇAS: 
- Petição inicial de ação declaratória visando ao reconhecimento da 
inexistência de relação jurídico-tributária com os seguintes dados: 
Adalfredo é prefeito da cidade de Bananal e está vendendo seu imóvel 
particular para José. Ambos estão em fase de negociação, porém a 
compra e venda ainda não se concretizou. Adalfredo, tentando se eximir 
do pagamento de IPTU do ano de 2017, mesmo sem concretizar a venda 
de seu imóvel, informa na Prefeitura que o novo proprietário é José. A 
compra do imóvel não se concretiza e, mesmo assim, o IPTU de 2017 é 
lançado em nome de José. Na qualidade de advogado de José proponha 
as medidas cabíveis. 
  
- Mandado de Segurança com os seguintes dados: 
Tício foi aprovado em primeiro lugar no concurso público na realizado na 
cidade de Caieras, para o cargo de servidor municipal. Muito embora sua 
colocação, a pessoa notificada para tomar posse do cargo foi João 
(segundo colocado no concurso). Inconformado com o fato, Ticio foi 
procurar o Prefeito daquele município para esclarecer. O Prefeito disse 
apenas que não iria empossar Tício. Na qualidade de advogado de Tício 
proponha as medidas judiciais cabíveis. 
  
INFORMAÇÕES IMPORTANTES: A elaboração das peças práticas 
deverá atentar para os requisitos de forma e conteúdos relativos à área 
do Direito, na qual a peça está inserida. 
Todas as peças poderão ser digitadas respeitando os espaçamentos 
entre parágrafos, conforme orientação dos professores-orientadores e 
entregue no AVA Moodle. 
  
2) ATIVIDADE PRÁTICA E ESCRITÓRIO 
  
- 01 Elabore um contrato de honorários; 
- 02 Elabore duas procurações, sendo uma outorgada por pessoa maior 
de 18 anos e a outra por um menor de 16 anos. 
  
3) EXAME DE DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA: 



 

ÁREA PENAL 
- Competência do Tribunal Penal Internacional; 
  
ÁREA CÍVEL 
- Hipóteses de cabimento dos Embargos Infringentes; 
  
ÁREA TRABALHISTA 
- O dano moral na justiça do trabalho. 
INFORMAÇÕES IMPORTANTES: Os trabalhos de exame de doutrina e 
jurisprudência serão digitados e entregue no AVA. 
Para a elaboração de cada tema, deverão ser pesquisados no mínimo 2 
(dois) julgados e 2 (duas) duas fontes de doutrina, indicados nas 
referências ao final do trabalho, conforme normas da ABNT.​
​
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